
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.819.081 - RS (2019/0111871-0)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
RECORRENTE : VILLA NOVA DESENVOLVIMENTO URBANO LTDA  
ADVOGADOS : TOM BRENNER  - RS046136 
   EDUARDO MACHADO DE ASSIS BERNI  - RS045845 
   CAROLINA SILVEIRA ESTRELA  - RS073073 
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE 
PROCURADOR
ES

: CAROLINE LENGLER  - RS075866 

   GREICE BORDA LIMA E OUTRO(S) - RS055192 
 

  

DECISÃO
Vistos.

Trata-se de Recurso Especial interposto por VILLA NOVA 

DESENVOLVIMENTO URBANO LTDA., contra acórdão prolatado, por 

unanimidade, pela 21ª Câmara do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul 

no julgamento de apelação, assim ementado (fl. 889e):

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DECLARATÕRIA DE 
INEXISTÊNCIA DE RELAÇÃO JURÍDICO TRIBUTÁRIA ITBI. 
BENS INCORPORADOS AO PATRIMÔNIO DE PESSOA 
JURÍDICA PARA INTEGRALIZAÇÃO DO CAPITAL SOCIAL. 
IMUNIDADE. ATIVIDADE PREPONDERANTE. AUSÊNCIA DE 
RECEITA OPERACIONAL.
Não havendo atividade econômica e receita operacional, a empresa não 
preenche o requisito indispensável para o gozo da imunidade prevista na 
Constituição Federal, disciplinada no art. 37 do CTN. Decisão proferida 
pelo 112 Grupo Cível.
Importa registrar que o fato gerador da obrigação tributária é a data de 
integralização do capital da sociedade através de imóveis, o que ocorreu, 
no caso (Auto de Lançamento n. 021/2009) em 01.10.2003, sendo 
cobrado juros de mora e multa, a contar do vencimento da obrigação em 
abril 2007, como descrito no lançamento.
Quanto à outra operação (Auto de Lançamento n. 022/2009), esta se deu 
em 25.10.2004, tendo o Fisco considerado o vencimento da obrigação 
em 26.12.2006 e cobrança de juros e multa a partir de janeiro de 2007.
Não há falar assim em cobrança de juros e multa antes do vencimento da 
obrigação.
Correta a cobrança encetada pelo Fisco.
Apelação do Município provida.

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (fls. 921/925e).

Com amparo no art. 105, III, a, da Constituição da República, aponta-se 
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ofensa aos dispositivos a seguir relacionados, alegando-se, em síntese, que:

I) Arts. 36 e 37 do Código Tributário Nacional – “(...) se a receita 

operacional da recorrente, no lapso temporal estabelecido pelo artigo 37, §10, do CTN, 

foi equivalente a O% (zero por cento), ao contrário do que entendeu o acórdão' 

recorrido, na realidade se conclui que a recorrente se subsume à regra que estabelece a 

'imunidade tributária, razão pela qual não caberia ao caso” (fl. 1.032e); e

II) Art. 161 do Código Tributário Nacional – “(...) se o crédito tributário 

somente é constituído pelo lançamento (art. 142 do CTN), e considerando que os autos 

de lançamento in casu datam de 04/08/2009, NÃO É POSSÍVEL ADMITIR QUE A 

OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA ESTIVESSE VENCIDA ANTES DO 

LANÇAMENTO, gerando juros e multa em favor do Fisco” (fl. 1.051e). 

Com contrarrazões (fls. 1.065/1.070e), o recurso foi inadmitido (fls. 

1.080/1.092e), tendo sido interposto Agravo, posteriormente convertido em Recurso 

Especial (fl. 1.225e).

Feito breve relato, decido.

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 

realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 

provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 

Processo Civil de 2015.

Nos termos do art. 932, III, do Código de Processo Civil de 2015, 

combinado com os arts. 34, XVIII, a, e 255, I, ambos do Regimento Interno desta Corte, 

o Relator está autorizado, por meio de decisão monocrática, a não conhecer de recurso 

inadmissível, prejudicado ou que não tenha impugnado especificamente os fundamentos 

da decisão recorrida.

É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça no sentido de 

que "não incide ITBI sobre a transmissão de bens ou direitos incorporados ao patrimônio 

de pessoa jurídica em realização de capital, salvo se, nesses casos, a atividade 

preponderante do adquirente for a compra e venda desses bens ou direitos, locação de 

bens imóveis ou arrendamento mercantil" (REsp 1.702.269/SP, Rel. Ministro Herman 

Benjamin, Segunda Turma, Dje 19.12.2017). 

Acerca disso, o tribunal de origem, após minucioso exame dos elementos 
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fáticos contidos nos autos, consignou não fazer jus à imunidade quanto ao ITBI, nos 

seguintes termos (fl. 891e):

Com efeito, a teor do art. 156, § 2°, inciso I da Constituição Federal, a 
imunidade do ITBI somente vigora, se os imóveis transmitidos não forem 
utilizados na atividade preponderante do adquirente (locação, compra e 
venda ou arrendamento mercantil).
A autora da demanda requereu o reconhecimento da imunidade em 
razão da incorporação de bens imóveis ao capital da empresa, o quer foi 
deferido.
Todavia, tendo em vista a vistoria no local dos imóveis incorporados e 
com base na documentação juntada, a sociedade empresária não ostenta 
qualquer movimentação financeira, ou seja não aufere receita 
operacional não fazendo jus à imunidade pretendida (acórdão de fl. 511).

In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a pretensão 

recursal, para verificar a possibilidade de fruição da imunidade requerida, demandaria 

necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à 

luz do óbice contido na Súmula n. 7 desta Corte, assim enunciada: “A pretensão de 

simples reexame de prova não enseja recurso especial”. 

Nesse sentido:

RECURSO FUNDADO NO NOVO CPC/2015. TRIBUTÁRIO E 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. ITBI. IMUNIDADE PREVISTA NO ART. 156, § 2º, I, 
DA CF. INCORPORAÇÃO. PRAZO PARA CONSTATAÇÃO DA 
ATIVIDADE PREPONDERANTE DA SOCIEDADE 
EMPRESÁRIA INCORPORADA. ARTIGO 37, §§ 2º E 3º DO CTN. 
INCIDÊNCIA DO ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.
1. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, de que não 
teria sido atingido o prazo de três anos após a incorporação da sociedade 
empresária para que se constatasse sua atividade preponderante, razão 
pela qual estaria assegurado o direito à imunidade do ITBI, prevista no 
artigo 37, §§ 2º e 3º, do CTN, tal como colocada a questão nas razões 
recursais, demandaria, necessariamente, novo exame do acervo 
fático-probatório constante dos autos, providência vedada em recurso 
especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.
2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 595.367/PR, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 02/08/2016, DJe 17/08/2016)

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. ART. 535, II, DO CPC. 
ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. FATO GERADOR 
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DE ITBI. ACÓRDÃO EMBASADO EM FATOS E PROVAS. 
REVISÃO. SÚMULA 07/STJ.
1. O provimento do recurso especial por contrariedade ao art. 535, II, do 
CPC pressupõe sejam demonstrados, fundamentadamente, entre outros, 
os seguintes motivos: (a) a questão supostamente omitida foi tratada na 
apelação, no agravo ou nas contrarrazões a estes recursos, ou, ainda, 
que se cuida de matéria de ordem pública a ser examinada de ofício, a 
qualquer tempo, pelas instâncias ordinárias;
(b) houve interposição de aclaratórios para indicar à Corte local a 
necessidade de sanear a omissão; (c) a tese omitida é fundamental à 
conclusão do julgado e, se examinada, poderia levar à sua anulação ou 
reforma; e (d) não há outro fundamento autônomo, suficiente para 
manter o acórdão. Esses requisitos são cumulativos e devem ser 
abordados de maneira fundamentada na petição recursal, sob pena de 
não se conhecer da alegativa por deficiência de fundamentação, dada a 
generalidade dos argumentos apresentados. Incidência da Súmula 
284/STF.
2. No caso, em que se discute a existência de fato gerador de ITBI, em 
razão da transferência de imóvel para a formação do capital social da 
pessoa jurídica, o Tribunal a quo analisou o acervo fático probatório dos 
autos e concluiu que houve o fato gerador suficiente para ensejar a 
tributação, pois a atividade preponderante da autora, ora agravante, nos 
três anos seguintes à data de sua aquisição, foi a de locação de 
propriedade imobiliária.
3. A revisão do acórdão para acolher a pretensão da recorrente de que 
não ocorreu o fato gerador do ITBI exige análise de fatos e provas 
carreadas nos autos, o que inviabiliza a realização de tal procedimento 
pelo STJ, no recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 312.112/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 21/05/2013, DJe 28/05/2013)

Outrossim, nas razões recursais, a parte recorrente sustenta violação ao 

art. 161 do Código Tributário Nacional, sendo tal alegação inidônea a infirmar os 

fundamentos adotados pela Corte de origem, quais sejam, de que não houve cobrança de 

juros e multa antes do vencimento da obrigação, porquanto ausente comando suficiente 

nos dispositivos apontados para alterar a mencionada conclusão, razão pela qual o 

recurso não merece prosperar nesse ponto.

Com efeito, incide, por analogia, a orientação contida na Súmula 284 do 

Supremo Tribunal Federal, segundo a qual: “É inadmissível o recurso extraordinário, 

quando a deficiência na fundamentação não permitir a exata compreensão da 

controvérsia”.
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Nesse sentido, os seguintes precedentes:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA E LAVRA DE MINÉRIOS. 
PEDIDO PROTOCOLADO NO ÚLTIMO DIA DA LICENÇA 
ANTERIOR. ACÓRDÃO A QUO QUE CONCLUI, COM BASE 
NOS FATOS E PROVAS CONSTANTES DOS AUTOS, SER 
DESARRAZOADO O INDEFERIMENTO DO REQUERIMENTO. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. ARTIGO 
18, INCISO I, DO CÓDIGO DE MINERAÇÃO. DISPOSITIVO 
LEGAL QUE NÃO CONTEM COMANDO CAPAZ DE 
SUSTENTAR A TESE RECURSAL E INFIRMAR O JUÍZO 
FORMULADO PELO ACÓRDÃO RECORRIDO. DEFICIÊNCIA 
NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N. 284 DO STF.
(...)
2. Não pode ser conhecido o recurso especial se o dispositivo apontado 
como violado não contem comando capaz de sustentar a tese recursal e 
infirmar o juízo formulado no acórdão recorrido. Incidência, por 
analogia, da orientação posta na Súmula 284/STF.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 385.170/GO, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/08/2014, DJe 
08/08/2014).

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE. NÃO CONHECIMENTO DO 
ESPECIAL. SÚMULAS 282, 284, 356/STF E 7/STJ.
(...)
3. O fato de constar na Lei de Licitações a previsão de empreitada 
integral não infirma, de plano, os dizeres do acórdão no sentido de que 
não há empecilho à inclusão do fornecimento de imóvel. O conteúdo dos 
dispositivos mencionados no Especial não tem comando suficiente para 
alterar o acórdão. Incidência da Súmula 284/STF.
4. Em relação ao índice de reajuste utilizado e à caracterização do ato 
ímprobo, o acórdão se amparou nas conclusões de laudo pericial e 
afastou o prejuízo ao Erário. Aplica-se a Súmula 7/STJ à espécie.
Ressalto que o art. 11 da LIA nem sequer foi prequestionado, o que 
também sugere o óbice das Súmulas 282 e 356/STF.
5. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 229.402/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 19/03/2013, DJe 08/05/2013, destaque 
meu).

Ademais, no que se refere à tese de que a cobrança de juros e multa só 
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poderia ter sido realizada após abril de 2009, em razão de processo administrativo que 

analisava a imunidade tributária pretendida, observo que a insurgência carece de 

prequestionamento, uma vez que não foi analisada pelo tribunal de origem.

Com efeito, o prequestionamento significa o prévio debate da questão no 

tribunal a quo, à luz da legislação federal indicada, com emissão de juízo de valor acerca 

dos dispositivos legais apontados como violados.

É entendimento pacífico desta Corte que a ausência de enfrentamento da 

questão objeto da controvérsia pelo tribunal a quo impede o acesso à instância especial, 

porquanto não preenchido o requisito constitucional do prequestionamento, nos termos 

da Súmula n. 282 do Colendo Supremo Tribunal Federal: "É inadmissível o recurso 

extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada".

Nesse sentido são os precedentes das Turmas que compõem a Primeira 

Seção desta Corte analisando recursos interpostos sob a sistemática do Código de 

Processo Civil de 1973:

ADMINISTRATIVO, PROCESSUAL CIVIL E CONSUMIDOR. 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ENSINO 
SUPERIOR. PRETENSÃO DE DEVOLUÇÃO DAS TAXAS DE 
DIPLOMA. PRAZO PRESCRICIONAL. FATO DO SERVIÇO. 
ARTIGO 2º DA LEI N. 9.870/1999. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 282 DO STF.
1. No caso, não há se falar em violação do art. 26, inciso II, do Código 
de Defesa do Consumidor, porquanto inaplicável o prazo decadencial a 
que alude este artigo, uma vez que não se trata de responsabilidade do 
fornecedor por vícios aparentes ou de fácil constatação existentes em 
produto ou serviço, mas de danos causados por fato do serviço, 
consubstanciado pela cobrança indevida da taxa de diploma, razão pela 
qual incide o prazo qüinqüenal previsto no art. 27 do CDC.
2. O artigo 2º da Lei n. 9.870/1999 não foi apreciado pelo Tribunal de 
origem, carecendo o recurso especial do requisito do prequestionamento, 
nos termos da Súmula n. 282 do STF.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp n. 1.327.122/PE, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 08/04/2014, DJe 
15/04/2014, destaque meu).

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
ENQUADRAMENTO. LICENÇA-PRÊMIO NÃO GOZADA. 
CÔMPUTO COMO TEMPO EFETIVO DE EXERCÍCIO. LEI 
11.091/05. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. SÚMULA 83 DO 
STJ. FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA NÃO 
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ATACADO. SÚMULA 182 DO STJ. PREQUESTIONAMENTO. 
AUSÊNCIA.
1. A orientação do STJ é de que, se a licença-prêmio não gozada foi 
computada como tempo efetivo de serviço, para fins de aposentadoria, 
conforme autorização legal, não pode ser desconsiderada para fins do 
enquadramento previsto na Lei 11.091/05.
2. É inviável o agravo que deixa de atacar os fundamentos da decisão 
agravada. Incide a Súmula 182 do STJ.
3.  Fundamentada a decisão agravada no sentido de que o acórdão 
recorrido está em sintonia com o atual entendimento do STJ, deveria a 
recorrente demonstrar que outra é a positivação do direito na 
jurisprudência do STJ.
4. A tese jurídica debatida no Recurso Especial deve ter sido objeto de 
discussão no acórdão atacado. Inexistindo esta circunstância, desmerece 
ser conhecida por ausência de prequestionamento. Súmula 282 do STF.
5. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp n. 1.374.369/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 18/06/2013, DJe 26/06/2013, destaque 
meu).

Na mesma esteira, o seguinte precedente formado em recurso sujeito ao 

Código de Processo Civil de 2015:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. ART. 1.022 DO 
CPC/2015. OFENSA. INOCORRÊNCIA. ARTS. 43 E 186 DO 
CÓDIGO CIVIL. VIOLAÇÃO. PREQUESTIONAMENTO. 
AUSÊNCIA. RESPONSABILIDADE CIVIL. ENFOQUE 
CONSTITUCIONAL. DANOS MORAIS. NECESSIDADE DE 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7 DO STJ. 
DIVERGÊNCIA. PREJUÍZO.
1. O Plenário do STJ decidiu que "aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 
de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade 
recursal na forma do novo CPC" (Enunciado Administrativo n. 3).
2. Inexiste violação do art. 1.022, II, do CPC/2015 quando o Tribunal de 
origem enfrenta os vícios alegados nos embargos de declaração e emite 
pronunciamento fundamentado, ainda que contrário à pretensão da 
recorrente.
3. Quanto à alegada violação dos arts. 43 e 186 do Código Civil, o 
Tribunal de origem não emitiu juízo de valor sobre a matéria contida nos 
aludidos dispositivos, tampouco foram objeto dos embargos de 
declaração, incidindo, assim, as Súmulas 282 e 356 do STF.
4. Tendo o Tribunal de origem examinado a questão pertinente à 
responsabilidade civil do Estado sob o viés eminentemente constitucional, 
evidencia-se a inviabilidade de análise do apelo nobre, sob pena de 
usurpação da competência da Suprema Corte.
5. É inviável, em sede de recurso especial, o reexame de matéria 
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fático-probatória, nos termos da Súmula 7 do STJ: "A pretensão de 
simples reexame de prova não enseja recurso especial." 6. Hipótese em 
que o Tribunal de origem, soberano na análise das circunstâncias fáticas 
da causa, reconheceu a improcedência da demanda indenizatória.
7. O STJ tem o entendimento de que "a incidência do enunciado n. 7 
desta Corte impede o exame de dissídio jurisprudencial, uma vez que 
falta identidade entre os paradigmas apresentados e os fundamentos do 
acórdão, tendo em vista a situação fática do caso concreto, com base na 
qual a Corte de origem deu solução à causa".
8. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.098.992/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/02/2018, DJe 05/04/2018, destaque 
meu).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. DECISÃO 
PUBLICADA SOB A ÉGIDE DO CPC/1973. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO N. 2/STJ. APLICAÇÃO DAS REGRAS DE 
ADMISSIBILIDADE DO CPC/1973. ART. 20, §§ 3º E 4º, DO 
CPC/1973. ART. 85, § 3º, V, DO CPC/2015. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. VERBA 
HONORÁRIA. VALOR ARBITRADO NÃO EXORBITANTE. 
NECESSIDADE DE REEXAME DAS PROVAS DOS AUTOS. 
SÚMULA 7/STJ.
1. Não prospera a pretensão de se verem aplicados preceitos contidos no 
art. 85 do novo Código de Processo Civil quando o acórdão recorrido 
tiver decidido a questão dos honorários advocatícios à luz do art. 20 do 
CPC/1973, tendo em vista a legislação de regência da matéria à época 
do julgamento do recurso no Tribunal de origem, em homenagem ao 
princípio do tempus regit actum.
2. Extrai-se do aresto combatido que o art. 85, § 3º, V, do CPC/2015, 
apontado como violado, não foi objeto de apreciação pela Corte local, 
estando ausente o requisito do prequestionamento. Incidência das 
Súmulas 282 e 356 do STF.
3. A revisão da verba honorária implica, como regra, o reexame da 
matéria fático-probatória, o que é vedado em recurso especial (Súmula 
7/STJ). Excepciona-se apenas a hipótese de valor irrisório ou exorbitante, 
o que não se configura neste caso.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.698.609/RJ, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 21/03/2018, DJe 27/03/2018, destaque 
meu).

De acordo com o entendimento firmado por esta Corte, é imprescindível o 

prequestionamento de todas as questões trazidas a esta Corte Superior para permitir a 

abertura da instância especial.
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O Código de Processo Civil de 2015 dispõe: 

Art. 1.025. Consideram-se incluídos no acórdão os elementos que o 
embargante suscitou, para fins de pré-questionamento, ainda que os 
embargos de declaração sejam inadmitidos ou rejeitados, caso o tribunal 
superior considere existentes erro, omissão, contradição ou obscuridade.

Assim, esta Corte apenas poderá considerar prequestionada determinada 

matéria caso alegada e reconhecida a violação ao art. 1.022 do Código de Processo Civil 

de 2015, o que não ocorre no caso em tela.

Nessa linha:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO ESPECIAL. SUSPENSÃO DO FORNECIMENTO 
DE ENERGIA ELÉTRICA. DEMORA NO RESTABELECIMENTO 
DO SERVIÇO. RESPONSABILI DADE CIVIL. DANOS MORAIS. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. 
PREQUESTIONAMENTO FICTO. AUSÊNCIA DE 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS PREVISTOS NO ART. 
1.025 DO CPC/2015. CONTROVÉRSIA RESOLVIDA, PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão publicada em 14/12/2016, que, 
por sua vez, julgara recurso interposto contra decisum publicado na 
vigência do CPC/2015. 
II. Na origem, trata-se de Ação de Indenização, ajuizada pela parte 
agravante contra AES SUL Distribuidora Gaúcha de Energia S/A, em 
decorrência da interrupção do serviço de energia elétrica pelo período de 
9 (nove) dias, após a ocorrência de um temporal no Município de São 
Sepé/RS. O acórdão do Tribunal de origem reformou a sentença que 
julgara improcedente a ação, condenando a ré ao pagamento de 
indenização por danos morais, no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais).
III. Não tendo o acórdão hostilizado expendido qualquer juízo de valor 
sobre os arts. 2º da Lei 9.427/96 e 29, I, da Lei 8.987/95, a pretensão 
recursal esbarra em vício formal intransponível, qual seja, o da ausência 
de prequestionamento - requisito viabilizador da abertura desta instância 
especial -, atraindo o óbice da Súmula 282 do Supremo Tribunal Federal 
("É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na 
decisão recorrida, a questão federal suscitada"), na espécie.
IV. Na forma da jurisprudência, "a admissão de prequestionamento 
ficto (art. 1.025 do CPC/15), em recurso especial, exige que no mesmo 
recurso seja indicada violação ao art. 1.022 do CPC/15, para que se 
possibilite ao Órgão julgador verificar a existência do vício inquinado 
ao acórdão, que uma vez constatado, poderá dar ensejo à supressão de 
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grau facultada pelo dispositivo de lei" (STJ, REsp 1.639.314/MG, Rel. 
Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de 10/04/2017).
(...)
VI. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1.017.912/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/08/2017, DJe 
16/08/2017 – destaques meus).

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
INVENTÁRIO. - LIQUIDAÇÃO PARCIAL DE SOCIEDADE 
LIMITADA. PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS PROPORCIONAIS 
ÀS COTAS INVENTARIADAS - HERDEIROS SÓCIOS EM 
CONDOMÍNIO - CABIMENTO - PRESCRIÇÃO DO DIREITO - 
NÃO OCORRÊNCIA.
(...)
04. A admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em 
recurso especial, exige que no mesmo recurso seja indicada violação ao 
art. 1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão julgador 
verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez 
constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo 
dispositivo de lei. 
(...)
06. Recurso especial não provido.
(REsp 1.639.314/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 04/04/2017, DJe 10/04/2017 – destaques meus).

No que tange aos honorários advocatícios, da conjugação dos Enunciados 

Administrativos ns. 3 e 7, editados em 09.03.2016 pelo Plenário desta Corte, 

depreende-se que as novas regras relativas ao tema, previstas no art. 85 do Código de 

Processo Civil de 2015, serão aplicadas apenas aos recursos sujeitos à novel legislação, 

tanto nas hipóteses em que o novo julgamento da lide gerar a necessidade de fixação ou 

modificação dos ônus da sucumbência anteriormente distribuídos quanto em relação aos 

honorários recursais (§ 11).

Ademais, vislumbrando o nítido propósito de desestimular a interposição 

de recurso infundado pela parte vencida, entendo que a fixação de honorários recursais, 

em favor do patrono da parte recorrida, está adstrita às hipóteses de não conhecimento 

ou improvimento do recurso.

Quanto ao momento em que deva ocorrer o arbitramento dos honorários 

recursais (art. 85, § 11, do CPC/15), afigura-se-me acertado o entendimento segundo o 

qual incidem apenas quando esta Corte julga, pela vez primeira, o recurso, sujeito ao 
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Código de Processo Civil de 2015, que inaugure o grau recursal, revelando-se indevida 

sua fixação em agravo interno e embargos de declaração.

Registre-se que a possibilidade de fixação de honorários recursais está 

condicionada à existência de imposição de verba honorária pelas instâncias ordinárias, 

revelando-se vedada aquela quando esta não houver sido imposta.

Na aferição do montante a ser arbitrado a título de honorários recursais, 

deverão ser considerados o trabalho desenvolvido pelo patrono da parte recorrida e os 

requisitos previstos nos §§ 2º a 10 do art. 85 do estatuto processual civil de 2015, sendo 

desnecessária a apresentação de contrarrazões (v.g. STF, Pleno, AO 2.063 AgR/CE, Rel. 

Min. Marco Aurélio, Redator para o acórdão Min. Luiz Fux, j. 18.05.2017), embora tal 

elemento possa influir na sua quantificação.

Assim, nos termos do art. 85, §§ 3º e 11, de rigor a majoração em 20% 

(vinte por cento) dos honorários anteriormente fixados pelo acórdão de fls. 888/893e. 

Posto isso, com fundamento nos arts. 85, §§ 3º e 11, e 932, III, do Código 

de Processo Civil de 2015 e 34, XVIII, a, e 255, I, ambos do RISTJ, NÃO CONHEÇO 

do Recurso Especial, com a majoração dos honorários recursais nos termos expostos.

Publique-se e intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 12 de junho de 2019.

MINISTRA REGINA HELENA COSTA 

Relatora
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